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§ 1º Cabe às pessoas mencionadas no inciso II do art. 3° definir o conteúdo
mínimo do cadastro simplificado e ter mecanismos de controle que garantam o
cumprimento do disposto neste artigo.

§ 2º As pessoas mencionadas nos incisos I a III do art. 3º desta Resolução
devem identificar junto à instituição estrangeira, ou, alternativamente, junto a terceiros
confiáveis, em quais categorias o investidor não residente está qualificado, nos termos da
regulamentação específica da CVM que dispõe sobre o registro, as operações e a
divulgação de informações de investidor não residente no Brasil.

§ 3º As pessoas mencionadas nos incisos I a III do art. 3º devem, de acordo
com sua avaliação interna de risco, conduzir diligências para:

I - reunir informações adicionais para a melhor compreensão da renda ou
faturamento, assim como do patrimônio daquele investidor não residente, nas situações
em que isso for aplicável; e

II - identificar, observado o disposto nos arts. 13, 15 e 16 da Resolução e no §
2º do art. 1º do Anexo III, as situações em que são possíveis a individualização de uma
pessoa natural, ou pessoas naturais como efetivos beneficiários finais, assim como envidar
os esforços necessários para identificá-los.

§ 4º Sem prejuízo das diligências previstas nos §§ 2º e 3º do art. 1º do Anexo
III, deve-se observar, no que couber, as demais obrigações previstas nos arts. 17, 18, 20,
21, 22, 27 e 28.

§ 5º As diligências de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 1º do Anexo III devem
ter caráter permanente, ser tratadas na política prevista no art. 4º da Resolução e ser
passíveis de verificação.

§ 6º Caso as informações necessárias não sejam providenciadas pela instituição
estrangeira, ou mesmo não possam ser obtidas junto a terceiros confiáveis, e que esta
lacuna comprometa o pleno conhecimento do cliente classificado como investidor não
residente, a instituição brasileira deve:

I - compilar todos os demais sinais de alerta que foram detectados acerca das
situações, operações, ou propostas de operações desse investidor, no âmbito do art. 20
desta Resolução, se for o caso;

II - avaliar em análise individualizada a pertinência e a oportunidade de
comunicação ao COAF, nos termos dos arts. 21 e 22 desta Resolução; e

III - adotar medidas suplementares visando à mitigação do risco de LD/FTP, nos
termos do § 1º do art. 16.

Art. 2º As normas estabelecidas pelas pessoas mencionadas no inciso II do art.
3° e pela entidade autorreguladora para o cumprimento da presente seção devem
contemplar, no mínimo, o que segue:

I - exigência de celebração de contrato escrito entre as instituições brasileiras e
estrangeiras, o qual deve contemplar o seguinte conteúdo mínimo:

a) obrigação da instituição estrangeira em apresentar à brasileira, às pessoas
mencionadas no inciso II do art. 3° de que participe, à entidade autorreguladora ou
diretamente à CVM, nos prazos estabelecidos, as informações devidamente atualizadas
sobre a identificação do cliente;

b) cláusula que estabeleça a sujeição do contrato às leis brasileiras, e a
competência do Poder Judiciário brasileiro para conhecer quaisquer demandas ajuizadas
em razão de controvérsias derivadas do contrato, admitida a existência ou a competência
de juízo arbitral, desde que a cláusula compromissória arbitral estipule que a arbitragem
deverá será sediada e desenvolver-se no Brasil, conduzida em português, e que eventual
confidencialidade do procedimento não se aplicará à CVM, a qual deverá ser informada a
respeito de sua existência e poderá ter acesso aos autos, caso entenda necessário; e

c) cláusula que imponha a rescisão em caso de descumprimento da obrigação
de fornecimento das informações de investidores não residentes por requisição da
instituição brasileira, da entidade administradora de mercado organizado ou de órgão
público brasileiro com poderes de fiscalização;

II - proibição do uso de cadastro simplificado para clientes que atuem por meio
de instituição estrangeira que tenha descumprido a obrigação de fornecimento de
informações sobre investidores não residentes;

III - prazos e forma de comunicação, à entidade administradora de mercado
organizado em que o participante esteja autorizado a operar, sobre a celebração, rescisão
ou alteração do contrato a que se refere o inciso I do caput, bem como sobre o
descumprimento de quaisquer estipulações nele contidas; e

IV - inclusão da verificação de conformidade dos contratos a que se refere o
inciso I do caput e do cumprimento das normas pertinentes na programação de trabalho
da entidade autorreguladora.

Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II do art. 3° e a entidade
autorreguladora devem:

I - submeter as normas mencionadas no caput à aprovação da CVM antes do
início de sua vigência; e

II - manter à disposição da CVM relação atualizada dos contratos celebrados
entre as instituições estrangeiras e as instituições brasileiras sujeitas à autorregulação.

RESOLUÇÃO CVM Nº 51, DE 31 DE AGOSTO DE 2021

Dispõe sobre o cadastro de participantes do mercado
de valores mobiliários na Comissão de Valores
Mobiliários e revoga a Instrução CVM nº 510, de 5
de dezembro de 2011.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público
que o Colegiado, em reunião realizada em 31 de agosto de 2021, de acordo com o
disposto no art. 8º, inciso I, da Lei nº 6.385, de 7 dezembro de 1976, APROVOU a seguinte
Resolução:

CAPÍTULO I - ÂMBITO E FINALIDADE
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o cadastro de participantes do mercado de

valores mobiliários na Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
Art. 2º Os participantes indicados no Anexo A devem, por meio de sistema

eletrônico disponível na rede mundial de computadores:
I - atualizar seu formulário cadastral sempre que qualquer informação nele

contida for alterada, em até 7 (sete) dias úteis contados do fato que deu causa à alteração;
e

II - até o dia 31 de março de cada ano, confirmar que as informações contidas
no formulário continuam válidas, à exceção dos participantes mencionados nos incisos V e
VI do Anexo I, que devem confirmar as informações até o último dia útil do mês de
abril.

§ 1º O disposto no caput não se aplica a participantes que estejam com seu
registro suspenso.

§ 2º Os agentes autônomos de investimentos pessoas jurídicas e pessoas
naturais devem cumprir o disposto nos incisos I e II do caput conforme regras:

I - definidas por instituição credenciadora e autorreguladora autorizada pela
CVM; e

II - previamente aprovadas pela CVM.
CAPÍTULO II - CADASTRO
Art. 3º O formulário cadastral é documento eletrônico cujo conteúdo reflete o

Anexo B.
Art. 4º Fica autorizado o Superintendente Geral a promover alterações,

inclusões ou eliminações de participantes e outras de ordem técnico-formal que se façam
necessárias nos Anexos A e B.

Art. 5º O endereço informado no formulário cadastral será utilizado para envio
de intimações e correspondências expedidas pela CVM.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, os participantes podem
informar mais de um endereço físico ou eletrônico.

Art. 6º O descumprimento do disposto no art. 2º sujeita o participante à multa
diária prevista na norma específica que trata de multas cominatórias.

CAPÍTULO III - DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 7º Fica revogada a Instrução CVM nº 510, de 5 de dezembro de 2011.
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor em 1º de outubro de 2021.

MARCELO BARBOSA

ANEXO A

Dispõe sobre a relação de participantes de que trata o art. 2º
I - administrador de carteira - pessoa jurídica;
II - administrador de carteira - pessoa natural;
III - administrador de fundo de investimento em direitos creditórios - FIDC;
IV - administrador de fundo de investimento imobiliário - FII;
V - auditor independente - pessoa jurídica;
VI - auditor independente- pessoa natural;
VII - banco de investimento;
VIII - banco múltiplo com carteira de investimento;
XI - caixas econômicas;
X - consultor - pessoa jurídica;
XI - consultor - pessoa natural;
XII - cooperativas de crédito;
XIII - corretoras;
XIV - distribuidoras;
XV - emissor de Certificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC;
XVI - mercado organizado de valores mobiliários;
XVII - escriturador de valores mobiliários;
XVIII - custodiante de valores mobiliários;
XIX - agências de classificação de risco de crédito;
XX - agente fiduciário, e
XXI - prestador de serviço de plataforma eletrônica de investimento participativo.

ANEXO B

Dispõe sobre o conteúdo das informações cadastrais de que trata o art. 3º
1 - INFORMAÇÕES CADASTRAIS RELATIVAS AO ADMINISTRADOR DE CARTEIRA (PESSOA
JURÍDICA)
Dados Gerais:
C N P J.
Denominação Social.
Denominação Comercial.
Sede:
Logradouro.
Complemento.
Bairro.
Município.
U F.
Cep.
Telefone.
E-mail.
Correspondência:
Logradouro.
Complemento.
Bairro.
Município.
U F.
Cep.
Telefone.
E-mail.
Diretor Responsável ou Sócio Gerente.
C P F.
Pessoa Física ou Jurídica contratada para prestar serviços de análise de títulos e valores
mobiliários.
2 - INFORMAÇÕES CADASTRAIS RELATIVAS AO ADMINISTRADOR DE CARTEIRA (PESSOA
N AT U R A L )
Dados Gerais:
C P F.
Nome.
Logradouro.
Complemento.
Bairro.
Município.
U F.
Cep.
Telefone.
E-mail.
3 - INFORMAÇÕES CADASTRAIS RELATIVAS AO ADMINISTRADOR DE FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
Dados Gerais:
Endereço da página eletrônica.
Denominação Social.
Data de início da denominação social.
Denominação Comercial.
Data de início da denominação comercial.
Situação.
Data de início da Situação.
Diretor Responsável
C P F/ C N P J.
Tipo.
Data de início.
Data de fim.
Endereço:
Tipo de endereço.
Logradouro.
Complemento.
Bairro.
Caixa Postal.
U F.
Município.
Cep.
Telefones relacionados.
4 - INFORMAÇÕES CADASTRAIS RELATIVAS AO ADMINISTRADOR DE FUNDO DE
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO
Dados Gerais:
Endereço da página eletrônica.
Denominação Social.
Data de início da denominação social.
Denominação Comercial.
Data de início da denominação comercial
Situação.
Data de início da Situação.
Diretor Responsável
C P F.
Nome.
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